
para fins científicos por pesquisadores ou em instituições de pesquisa e/ou ensino
superior sediadas no Distrito Federal.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Fica instituído o Programa Abelhas Sem Ferrão do Distrito Federal destinado à
preservação de meliponíneos, com objetivo de conscientizar a população da
importância das abelhas sem ferrão, fixando-se as seguintes diretrizes:

I – criação de programas e desenvolvimento de projetos no âmbito escolar que
abordem o tema relacionado à proteção das abelhas sem ferrão;

II – apoio aos trabalhadores da educação por meio de ações e participação de
meliponicultores e pesquisadores, de modo a garantir a efetiva universalidade de
acesso dos estudantes às políticas de educação e proteção ao meio ambiente;

III – estímulo à participação da sociedade nas ações voltadas ao desenvolvimento das
políticas de preservação das abelhas sem ferrão.

Parágrafo único. As diretrizes, além de promoverem a preservação, têm por objetivo
divulgar as espécies de ocorrência no Distrito Federal, possibilitando a identificação de
meliponíneos – abelhas silvestres nativas sem ferrão – para permitir a sua
diferenciação de abelhas apis melifera que podem representar ameaças à integridade
física das pessoas.

Art. 24. Esta Lei não exime o meliponicultor, seja pessoa física ou jurídica, do
cumprimento de outras normas federais ou distritais para funcionamento do
empreendimento.

Art. 25. As instituições públicas e particulares podem celebrar convênios, acordos,
ajustes e estabelecer termos de cooperação técnica, objetivando a contratação de
profissionais para dar suporte técnico aos meliponários, quando necessário.

Art. 26. Os casos omissos devem ser disciplinados pelo órgão ambiental competente.

Art. 27. O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei no prazo de 90 dias.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de julho de 2023

134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO

 

LEI Nº 7.312, DE 27 DE JULHO DE 2023

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 6.468, de 27 de dezembro de 2019, que "reformula o Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – PRÓ-DFII, cria o Programa Desenvolve-
DF, regulariza situações consolidadas oriundas de programas de desenvolvimento
anteriores e dá outras providências"; a Lei nº 7.153, de 6 de junho de 2022, que "altera as
Leis nº 6.468, de 27 de dezembro de 2019, que reformula o Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – PRÓ-DF II, cria o Programa Desenvolve-
DF, regulariza situações consolidadas oriundas de programas de desenvolvimento
anteriores e dá outras providências; nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003, que complementa
dispositivos do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo no Distrito Federal –
PRÓ-DF II, aprovado pela Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, e dá outras
providências; nº 4.169, de 8 de julho de 2008, que altera a Lei nº 3.196, de 29 de setembro
de 2003, e dá outras providências; e nº 4.269, de 15 de dezembro de 2008, que dispõe sobre
regularização dos empreendimentos beneficiados pelos programas de desenvolvimento
econômico PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF e PRÓ-DF e dá outras providências,
e dá outras providências"; a Lei nº 4.169, de 8 de julho de 2008, que "altera a Lei nº 3.196,
de 29 de setembro de 2003, e dá outras providências"; a Lei nº 4.269, de 15 de dezembro de
2008; que "dispõe sobre regularização dos empreendimentos beneficiados pelos programas
de desenvolvimento econômico PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF e PRÓ-DF e dá
outras providências"; e a Lei nº 6.251, de 27 de dezembro de 2018, que "estabelece critérios
para a convalidação do benefício econômico, nos termos do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – Pró-DF II, mediante assinatura de
contrato de concessão de direito real de uso com opção de compra junto à Agência de
Desenvolvimento do Distrito Federal – Terracap e dá outras providências", e dá outras
providências
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º A Lei nº 6.468, de 27 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
I – o art. 4º, § 6º, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º (…)

§ 6º Para fins de emissão do atestado de implantação definitivo, alternativamente,
consideram-se os empregos gerados no imóvel incentivado a partir da data da assinatura do
contrato de CDRU-C, pelo período de 12 meses, ainda que intermitentes, sem necessidade
de autorização pelo Copep.”
II – fica acrescido ao art. 6º o seguinte § 6º:

“Art. 6º (…)

§ 6º No caso de empreendimento com incentivo concedido em razão de relevante interesse
social, econômico, fiscal ou estratégico, a vinculação do imóvel à implantação e ao
funcionamento do empreendimento incentivado deve constar como cláusula resolutiva da
respectiva escritura pública e do registro imobiliário.”
III – ficam acrescidos ao art. 8º os seguintes §§ 8º e 9º:

“Art. 8º (…)

§ 8º No termo aditivo previsto no § 2º, é reaberto o prazo de 24 meses para implantação do
empreendimento, caso em que há desconto de 50% no valor de aquisição do terreno, a
constar do respectivo AID, todavia sem o abatimento de taxas de ocupação porventura
pagas no âmbito do contrato original cancelado.
§ 9º No caso do § 8º, não há desconto no valor de aquisição do terreno, se a implantação do
empreendimento ocorrer após o prazo de 24 meses contados da assinatura do termo
aditivo."
IV – fica acrescido ao art. 9º o seguinte parágrafo único:

“Art. 9º (…)

Parágrafo único. Para fins do procedimento estabelecido no caput, a empresa recebente
deve prever, em seu PVS, no mínimo 30% da meta de empregos a gerar prevista no último
PVTEF ou PVS da concessionária originária."
V – o art. 12, § 13, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. (…)

§ 13. Para os casos de micro e pequenas empresas, bem como de empresas de médio porte,
pode o interessado pleitear a concessão de incentivo econômico, nos termos do art. 4º da
Lei nº 3.266, de 2003, desde que a área indicada não seja superior a 2.500 metros
quadrados."
VI – o art. 13, § 3º, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. (…)

§ 3º No procedimento licitatório, a micro ou a pequena empresa têm direito de preferência,
observadas a regulamentação do Poder Executivo e as normas editadas pela Terracap.”
VII – o art. 22, caput e § 1º, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22. A concessionária deve comprovar o cumprimento das metas de manutenção e
geração de empregos previstas no PVTEF ou PVS, como uma das condições para emissão
do atestado de implantação definitivo.
§ 1º Para contratos ou instrumentos jurídicos anteriores à publicação da Lei nº 7.153, de 6
de junho de 2022, no âmbito dos programas de desenvolvimento PROIN-DF, Prodecon-DF,
Pades-DF, PRÓ-DF e PRÓ-DF II, vigentes ou vencidos, com incentivos não cancelados, a
concessionária pode também requerer à SDE, para aprovação do Copep, a redução de até
50% na meta de empregos a gerar, antes da emissão do atestado de implantação, desde que,
cumulativamente:”
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VIII – o art. 23 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. Em casos excepcionais, devidamente justificados na forma do decreto, a redução
provisória pode ser de até 70%, caso em que é devida, sobre o que exceda à redução
prevista no art. 22, a contribuição ao Fundo para a Geração de Emprego e Renda do Distrito
Federal – Funger/DF, na forma do art. 5º da Lei nº 6.035, de 2017, devendo ser publicada
na imprensa oficial a decisão ou o despacho fundamentado da autoridade competente que a
concedeu, em até 3 dias úteis.”

IX – ficam acrescidos ao art. 27 os seguintes §§ 4º, 5º e 6º:

“Art. 27. (…)

§ 4º A desistência da condição de concessionária é homologada pela SDE sem necessidade
de homologação pelo Copep-DF, devendo o respectivo processo ser remetido no prazo
máximo de 30 dias para a Terracap, contado do protocolo do pedido de desistência.

§ 5º No caso de desistência para fins de inclusão do imóvel em licitação pública ou compra
direta, a Terracap tem o prazo de 4 meses para inclusão em edital, sob pena de suspensão da
taxa de ocupação.

§ 6º Na hipótese do § 5º, se a ex-concessionária não ofertar lance na licitação pública nem
efetuar a compra direta, é retomada a incidência da taxa de ocupação mensal na forma
prevista no § 1º, devendo ser também pagas as taxas referentes ao período de suspensão.”

X – o art. 29 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. Nas hipóteses dos arts. 8º, § 1º, II; 9º, parágrafo único; 22 e 23, o resultado do
número de empregos totais, após a aplicação dos percentuais estabelecidos, não pode ser
inferior aos patamares mínimos estabelecidos no decreto.

Parágrafo único. Entendem-se por empregos diretos aqueles gerados ou a gerar pelo próprio
CNPJ da própria empresa requerente, no imóvel.”

XI – ficam acrescidos ao art. 33 os seguintes incisos III e IV:

"Art. 33. (…)

III – as vistorias realizadas pela SDE devem confirmar também a constatação da abertura
física da empresa, o cumprimento das metas previstas no PVTEF ou PVS e a conformidade
do funcionamento com as atividades constantes do CNAE do CNPJ da empresa;

IV – o prazo para a realização da vistoria da SDE, quando solicitada pela empresa, é de até
30 dias corridos, prorrogável uma única vez por igual período.”

XII – fica acrescido o art. 52-A:

“Art. 52-A. Decreto deve prever casos em que a autodeclaração é admitida, sob
responsabilidade civil, criminal e administrativa, como suficiente para comprovação de
situações fáticas ou jurídicas no âmbito desta Lei e das Leis nº 3.266, de 2003; nº 4.169, de
8 de julho de 2008; nº 4.269, de 2008; nº 6.251, de 2018; e nº 7.153, de 2022.”

Art. 2º A Lei nº 7.153, de 6 de junho de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – fica acrescido ao art. 1º o seguinte § 4º:

“Art. 1º (…)

§ 4º As concessionárias que já têm o Atestado de Implantação Definitivo – AID emitido
antes da publicação desta Lei podem obter a revisão do desconto contratual de aquisição do
imóvel para o percentual previsto no § 1º, II, desde que requeiram a respectiva escritura
pública à Terracap no prazo decadencial de até 31/7/2023, caso em que o processo é
remetido à SDE para a revisão, a qual deve ser realizada no prazo máximo de 30 dias.”

II – ficam acrescidos ao art. 4º os seguintes §§ 2º e 3º, renumerando-se o parágrafo único
para § 1º:

“Art. 4º (…)

§ 1º (…)

§ 2º Para as escrituras de compra e venda com alienação fiduciária a serem assinadas a
partir da publicação desta Lei, inclusive aquelas referentes a contratos de CDRU-C
anteriores à publicação desta Lei, o índice para a atualização monetária do preço do terreno
estipulado no contrato de CDRUC e também para a atualização monetária do saldo devedor
e das parcelas deve ser o mesmo utilizado pela Terracap nas licitações ordinárias de venda
comercial, obedecendo as mesmas regras de periodicidade de aplicação da atualização, de
acordo com o prazo financiado.
§ 3º O disposto no § 2º também se aplica aos casos em que a escritura de compra e venda
com alienação fiduciária já está lavrada e registrada, mediante requerimento da adquirente,
desde que esteja adimplente junto à Terracap."
III – fica acrescido ao art. 5º o seguinte § 10:

“Art. 5º (…)

§ 10. Este artigo também se aplica, em tudo o que couber, a entidades representativas do
setor produtivo estabelecidas no Distrito Federal.”
IV – o art. 7º, caput e § 1º, I e II, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º O reassentamento econômico de empreendimento produtivo pode ser feito pela
SEDET quando da criação ou expansão de Área de Desenvolvimento Econômico – ADE,
polo ou setor industrial ou comercial, observado o limite máximo de lotes disponibilizados
conforme a legislação.

§ 1º (…)

I – a ocupação e o funcionamento da empresa, desde antes de 22 de dezembro de 2016,
mediante autodeclaração acompanhada de documentos comprobatórios;
II – a manutenção, pela própria empresa, de pelo menos 5 empregos diretos no imóvel pelos
últimos 6 meses; ou 2 empregos diretos pelos últimos 6 meses, no caso de pequena
empresa; ou 1 emprego direto pelos últimos 6 meses, no caso de microempresa;"
V – ficam acrescidos os seguintes §§ 5º e 6º ao art. 7º:

"Art. 7º (…)

§ 5º O reassentamento econômico tem início com a emissão e a publicação, no Diário Oficial
do Distrito Federal, pela SEDET, da Declaração de Reassentamento Econômico – DRE para
a nova ADE, polo ou setor industrial ou comercial, na qual constam, obrigatoriamente, as
áreas urbanas que são objeto do reassentamento específico e a listagem das empresas que
receberam a CHD[1]ADE que pode ser utilizada na nova ADE, polo ou setor industrial ou
comercial.

§ 6º A empresa detentora de CHD-ADE que seja vitoriosa na licitação pública tem o prazo
máximo de 12 meses, contado da assinatura da respectiva escritura pública, para desocupar a
área anterior que estava irregularmente ocupada, sob pena de multa prevista no decreto e
abertura, por solicitação da SEDET à Terracap, de processo de rescisão da escritura pública
de CDRU ou de alienação.”

VI – fica acrescido o art. 12-A, com a seguinte redação:

“Art. 12-A. Ficam reabertos a partir da publicação desta Lei e sem limitação de tempo, os
prazos dos arts. 8º, 9º e 11 da Lei nº 6.468, de 2019, sem prejuízo de licitação pública de
imóvel que esteja com incentivo cancelado, devendo o Poder Executivo publicar
bimestralmente, na imprensa oficial, a relação de todas as empresas concessionárias que
fundamentem seus requerimentos neste dispositivo.

§ 1º A Terracap pode, a qualquer tempo, incluir o imóvel que teve o incentivo cancelado em
edital de licitação pública de Desenvolve-DF ou de concessão ou alienação ordinária,
mediante prévia publicação do despacho decisório da autoridade competente na imprensa
oficial.
§ 2º Antes da inclusão, deve ser feita comunicação dirigida à empresa ex[1]concessionária,
nos moldes do art. 26, §§ 3º a 5º da Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e da Lei nº
2.834, de 7 de dezembro de 2001, intimando-a para que, caso queira, apresente à SEDET o
pleito de regularização na forma dos arts. 8º ou 9º da Lei nº 6.468, de 2019, bem como sobre
as consequências da omissão, devendo, também, a intimação ser publicada na imprensa
oficial.
§ 3º Se não for apresentado à SDE o pleito de regularização no prazo de 3 meses contados da
comunicação feita pela Terracap ou se o pleito apresentado for indeferido no âmbito da
SEDET, opera-se a decadência do direito de regularização da ex-concessionária e o imóvel
pode ser incluído em edital de licitação, sem prejuízo de solicitação de direito de preferência,
na forma do decreto e do normativo interno da Terracap, devendo ser publicada, na imprensa
oficial, a relação de todas as empresas concessionárias que requeiram a regularização e
tenham seu pleito deferido ou indeferido, bem como de todas as empresas concessionárias
cujo direito de regularização incorra em decadência, em face da não apresentação do pleito
de regularização, na forma disposta neste artigo.
§ 4º No caso deste artigo, a SDE tem o prazo máximo de 120 dias contados do requerimento,
para submeter o processo devidamente instruído à decisão de mérito do Copep.
§ 5º A reabertura não se aplica aos casos em que o imóvel já tenha sido objeto de licitação
pela Terracap mediante venda ou concessão.
§ 6º O Poder Executivo, por meio da SEDET ou de outra pasta que venha a deter as
competências dos programas de desenvolvimento econômico, deve publicar, no Portal da
Transparência do Distrito Federal, a lista das pessoas jurídicas beneficiárias dos programas
de desenvolvimento econômico de que trata esta Lei e as Leis nº 6.468, de 2019; nº 4.169, de
2008; nº 4.269, de 2008; e nº 6.251, de 2018, contendo CNPJ, razão social, programa de
desenvolvimento econômico, situação de regularidade, localização do benefício, empregos
gerados, entre outras informações julgadas pertinentes.”
VII – fica acrescido o seguinte art. 12-B:
“Art. 12-B. Ficam reabertos de 1º/6/2023 até 31/12/2023 os prazos constantes dos arts. 42 e
48 da Lei nº 6.468, de 2019.
Parágrafo único. Apresentado tempestivamente o pedido de convalidação previsto na Lei nº
6.251, de 2018, a SDE deve solicitar com urgência à Terracap a não inclusão ou a retirada do
imóvel específico de edital de licitação pública, desde que, em análise preliminar da SDE,
seja certificada a ocupação do imóvel pela empresa antes de 22/12/2016, admitida a
sucessão.”
VIII – fica acrescido o seguinte art. 12-C:
“Art. 12-C. A empresa com projeto de viabilidade já aprovado e que ainda não tenha
assinado contrato de CDRU-C ou escritura pública, no âmbito do Pró[1]DF-II ou de
programa de desenvolvimento econômico anterior, pode optar por aderir diretamente ao
Programa Desenvolve-DF, aplicando-se o art. 20, I, II e §§ 1º a 3º e 5º da Lei nº 6.468, de
2019, sendo-lhe facultada a manutenção do projeto já aprovado ou a apresentação de novo
PVS.”
Art. 3º A Lei nº 4.169, de 8 de julho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o art. 5º, § 2º, caput, I e II, “d”, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º (…)

§ 2º O disposto no caput e no § 1º, referente à opção de compra direta pelo valor
mercadológico, aplica-se também, sem o requisito de encerramento das atividades:
I – às empresas que tenham Declaração de Implantação Definitiva ou contrato de Concessão
de Direito Real de Uso com Opção de Compra assinado com a Terracap ainda sem expedição
do Atestado de Implantação Definitivo e que comprovem funcionamento no imóvel desde
antes de 22 de dezembro de 2016;”

II – (…)

d) a manutenção, pela própria empresa, de pelo menos 5 empregos diretos no imóvel pelos
últimos 6 meses; ou 2 empregos diretos pelos últimos 6 meses, no caso de pequena empresa;
ou 1 emprego direto pelos últimos 6 meses, no caso de microempresa;”
II – fica acrescido o seguinte art. 5º-A:
“Art. 5º-A Mediante autorização do Copep, a beneficiária original de incentivo econômico
do PROIN-DF, do Prodecon-DF, do Pades-DF, do PRÓ-DF, do PRÓ-DF II ou de
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reassentamento de empreendimento produtivo que esteja ocupando o imóvel desde antes de

22/12/2016 pode efetivar a transferência do benefício para outra empresa desde que a

empresa recebente cumpra os seguintes requisitos:

I – adimplência de dívidas tributárias incidentes sobre o imóvel desde a sua ocupação;

II – adimplência com a Terracap e com Fazenda Pública do Distrito Federal;

III – registro ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e também, se houver,

no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF-DF;

IV – apresentação de requerimento assinado pelo beneficiário e pelo recebente ou

documentos que comprovem a sucessão em data anterior ao requerimento.”

Art. 4º A Lei nº 4.269, de 15 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

I – o art. 1º, § 4º, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º (…)

§ 4º Deve ser apresentado novo Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS para aprovação

pelo Copep, sendo facultada alternativamente a ratificação do projeto aprovado referente ao

contrato original, caso em que a migração é analisada e deferida pela Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, sem necessidade de aprovação pelo Copep.”

II – fica acrescido ao art. 6º o seguinte § 4º:

"Art. 6º (…)

§ 4º Para assinatura do novo instrumento, é aplicado pela Terracap o menor dos valores

entre a avaliação mercadológica do imóvel e a atualização monetária do valor do contrato

original pelo índice previsto na legislação.”

Art. 5º Fica acrescido ao art. 9º da Lei nº 6.251, de 27 de dezembro de 2018, o seguinte

parágrafo único:

“Art. 9º (…)

Parágrafo único. Para as empresas detentoras de Declaração de Implantação Definitiva é

facultada alternativamente a ratificação do projeto aprovado originalmente, se houver, caso

em que a convalidação é analisada e deferida pela Secretaria de Desenvolvimento

Econômico, sem necessidade de aprovação pelo Copep.”

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo aplicada com efeitos

imediatos, ressalvados os pontos que expressamente exigem regulamentação por decreto.

Art. 7º Revogam-se a alínea “b” do inciso II do art. 37 e o inciso II do § 2º do art. 11 da Lei

nº 6.468, de 2019; o § 1º do art. 4º e o parágrafo único do art. 12 da Lei nº 7.153, de 2022;

os §§ 1º a 3º do art. 6º, da Lei nº 4.269, de 2008; e os §§ 13 e 14 do art. 4º da Lei nº 3.266,

de 2003.

Brasília, 27 de julho de 2023

134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.779, DE 27 DE JULHO DE 2023
Dispõe sobre as alterações das estruturas administrativas do Gabinete do Governador e
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF
LEGAL e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º,
incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril
de 2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, DECRETA:
Art. 1º Ficam alteradas as estruturas administrativas do Gabinete do Governador e da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF
LEGAL.
Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o Banco de Cargos, de
que trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto n° 40.610, de 08 de abril
de 2020.
Art. 3° Fica redistribuído para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF LEGAL o cargo relacionado
no Anexo II.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal - DF LEGAL, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos cargos em
comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos
documentos relacionados no art. 8º, § 1º, do Decreto nº 39.738, de 28 de março de
2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art.
19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 44.779, de 27 de julho de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/
CÓDIGO - GABINETE DO GOVERNADOR - CHEFIA DE GABINETE - Assessor
Especial, CNE-07, 01 (SIGRH 10002047).
 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 44.779, de 27 de julho de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO

DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL - SECRETARIA EXECUTIVA - COORDENAÇÃO

DE HABITE-SE E ACESSIBILIDADE - Assessor Especial, CNE-07, 01.

DECRETO Nº 44.780, DE 27 DE JULHO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e II,
da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o Decreto
nº 40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo 00060-00370583/2023-14,
DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o Banco de Cargos, de que
trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Fica redistribuído para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, o cargo relacionado no Anexo II.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, antes da posse ou da
entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se referem este Decreto, a
exigência de apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de
março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do
art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 44.780, de 27 de julho de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/
CÓDIGO - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL -
DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Diretor
Executivo, CPE-02, 01 (SIGRH 55002920).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 44.780, de 27 de julho de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - DIRETORIA
EXECUTIVA DO FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Diretor Executivo,
CNE-02, 01.

DECRETO Nº 44.781, DE 27 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo 00113-00009464/2023-
18, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa do Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal - DER/DF.

Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de
que trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Compete ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF,
antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere
este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº
39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos
dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos artigos. 14 a 16 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de
fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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